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Apresentação 

Os primeiros 10 anos do Sistema Único da Assistência Social - SUAS foi marcado pelo 

forte avanço da Política de Assistência Social, hoje presente em praticamente todo o território 

nacional, com unidades públicas, serviços e programas socioassistenciais. No ano de 2015, 

concluiu-se o período de vigência do I Plano Decenal da Assistência Social que orientou a 

edificação de um novo modelo para a assistência social brasileira. Em 2016, a elaboração do II 

Plano Decenal traz para a agenda do SUAS o desafio da melhoria da qualidade dos serviços e a 

sua adequação às necessidades de diversos públicos.  

O Diagnóstico foi elaborado a partir desses dois desafios, as necessidades sociais e a 

capacidade de resposta da política de assistência social e as questões que ambos trazem para 

algumas dimensões consideradas fundamentais no SUAS, como: participação e controle social, 

redução da pobreza e da desigualdade, trabalho, diversidade territorial e sociocultural, 

envelhecimento populacional e violação de direitos. Neste sentido, para cada tema foram 

apontados os avanços obtidos na primeira década e estudadas as questões que ainda se 

apresentam desafiantes para o SUAS.  

O presente documento trata do diagnóstico atual e das tendências futuras para o 

SUAS, embasando o II Plano Decenal de Assistência Social com a análise crítica das condições 

atuais e com um prognóstico dos contextos futuros em que pode se desenvolver a política de 

assistência social até 2025. 

Todo o processo de elaboração do II Plano Decenal de Assistência Social foi pautado 

em um diálogo coletivo em torno dos desafios para o SUAS na próxima década. Esse diálogo 

envolveu debates e deliberações das Conferências de Assistência Social e dos Encontros do 

Colegiado Nacional de Gestores Municipais da Assistência Social (CONGEMAS) durante os anos de 

2015/2016. Tal processo permitiu que trabalhadores, gestores, usuários e representantes de 

entidades da assistência social, dos três entes federativos, contribuíssem com importantes 

elementos para a discussão da realidade da política.  

A ênfase no diagnóstico, monitoramento, planejamento e gestão, instaurados na 

Assistência Social por meio das normativas do Sistema Único de Assistência Social e efetivado 

por meio da consolidação da Vigilância Socioassistencial, contribuem para romper velhos 

paradigmas e dar racionalidade e efetividade a esta política pública. 

 

Brasília, 10 de maio de 2016. 

Coordenação-Geral de Serviços de Vigilância Socioassistencial 
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Combate à pobreza 

  

Contexto 

A redução da pobreza observada na última década é resultado inconteste da decisão 

governamental de priorizar o enfrentamento do problema por meio de políticas públicas 

capazes de impactar positivamente as condições de vida da população mais pobre.  A queda 

sustentada das taxas de pobreza não é observada apenas pelo aumento da renda das famílias 

e indivíduos, mas também pela melhoria das condições de acesso à educação, à moradia e à 

proteção previdenciária, por exemplo. 

A superação da pobreza não é dada somente pelo aumento da renda monetária, mas 

requer, principalmente, o combate às suas causas estruturais a partir da afirmação de direitos 

e da mitigação dos processos de exclusão social. Os resultados conquistados pelo País são frutos 

da valorização das políticas sociais, enfatizadas nos últimos anos, dentre as quais está a própria 

implantação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) em 2005.  Essa nova visão do papel 

do Estado mudou a trajetória da administração pública, favorecendo a articulação de um 

conjunto amplo de programas sociais e de políticas públicas no enfrentamento de um problema 

complexo e de múltiplas dimensões como a pobreza. 

No cenário internacional o combate à pobreza ganhou destaque na agenda mundial 

com a Cúpula do Milênio, realizada em 2000, quando foram definidos os Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODMs), com metas a serem atingidas até o ano de 2015. Vale 

destacar que o Brasil ultrapassou em muito as metas de redução da pobreza estabelecidas pela 

ONU nos ODMs e pode fazer o mesmo em relação aos Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) até 2030. 

O combate à pobreza, no Brasil, já no início da década de 2000, é fortalecido com a 

mudança de visão do papel do Estado, materializada na implantação do programa Fome Zero, 

atribuindo ao poder público a responsabilidade de ser o protagonista no enfrentamento da 

pobreza. Ocorre, a partir daí, a inversão do movimento de redução do papel do Estado vigente 

na administração pública brasileira. Com o Fome Zero, foi enfatizada a necessidade de as 

políticas públicas estatais assegurarem o direito à alimentação para toda a população. A 
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presença da fome na sociedade brasileira no início do século XXI não era um fenômeno derivado 

da escassez de recursos, mas do alto grau de desigualdades e da omissão do poder público. 

A criação do Programa Bolsa Família (PBF), em 20031, reordenou e ampliou as ações 

de transferência de renda iniciadas na segunda metade da década de 1990, permitindo uma 

gestão mais eficiente e eficaz dos recursos repassados à população mais pobre. O 

desenvolvimento do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal foi elemento 

crucial nesta estratégia, e viria a colocar a política de Assistência Social no centro da estratégia 

de implementação do Bolsa Família.  A transferência direta de recursos às famílias permitiu o 

alívio da condição de pobreza em que viviam. A estratégia de transferir os recursos às mulheres 

também contribuiu para combater e reduzir a desigualdade de gênero, fortalecendo a sua 

autonomia como chefes de famílias.  

Em 2005, com a instituição do SUAS, iniciou-se a implantação de uma estrutura pública 

descentralizada responsável pela provisão de serviços e benefícios socioassistenciais às famílias 

em situações de risco e vulnerabilidade social. Com o SUAS, o Estado brasileiro assumia a 

primazia na assistência social, retirando-a definitivamente do campo da filantropia e da 

caridade para circunscrevê-la no campo dos direitos sociais.  Ao mesmo tempo em que 

organizava e implantava uma nova visão da assistência social, o SUAS criava condições 

institucionais para a operação descentralizada do Cadastro Único e do PBF.    

A operação do Cadastro Único por meio do SUAS, bem como a transferência dos 

recursos diretamente aos beneficiários por meio do cartão magnético do programa, possibilitou 

a redução do clientelismo nos municípios brasileiros, reduzindo a esfera de ação de 

intermediários e aumentando o controle e a transparência da aplicação dos recursos. 

Especial atenção deve ser dada também aos efeitos das condicionalidades do PBF na 

redução da pobreza multidimensional dos beneficiários. O acesso a serviços da assistência 

social, da saúde e da educação proporcionado aos membros das famílias beneficiárias do 

programa resultou na melhoria de indicadores de saúde e educacionais.  

O foco das políticas sociais nos mais jovens visa a favorecer a interrupção do ciclo 

intergeracional da pobreza, permitindo às novas gerações uma trajetória de vida digna com 

mais possibilidades de ascensão social.  

                                                      
1 Medida Provisória nº 132, de 20 de outubro de 2003. Convertida na Lei nº 10.836, de 09 de janeiro de 2004. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/mpv/Antigas_2003/132.htmimpressao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.836.htm
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Ainda no que tange à participação da assistência social no combate à pobreza é 

necessário destacar o papel do Benefício de Prestação Continuada (BPC) destinado a pessoas 

com deficiência e a idosos, cuja renda familiar per capita é inferior a ¼ (um quarto) de salário 

mínimo.  Criado pela Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS) em 1993 e implantado a partir de 1996, o BPC transfere o valor mensal 

de um salário mínimo a cada um de seus beneficiários. 

No período mais recente, a implantação do Plano Brasil Sem Miséria (BSM) no período 

de 2011 a 2014, organizou a estratégia de enfrentamento à pobreza a partir de três eixos: a) 

transferência de renda, b) acesso a serviços públicos e c) inclusão produtiva.  No período do 

plano, foi enfatizada a busca ativa como estratégia de cadastramento de famílias e indivíduos 

que ainda não haviam sido alcançados pelas iniciativas de registro no Cadastro Único e de 

inclusão nas ações do programa.  Uma vez mais o SUAS teve relevante participação no processo.   

É também durante o período de vigência do BSM que ocorre um substantivo 

incremento nas transferências de renda do PBF, garantindo às famílias beneficiárias uma renda 

mínima equivalente a R$ 70,00 per capita (valor de 2011). 

Durante todo o período abrangido pelo primeiro Plano Decenal de Assistência Social 

(2006-2015), o Estado brasileiro reconheceu a complexidade da pobreza como fenômeno 

multidimensional e assumiu como prioridade o enfrentamento do problema. A implantação do 

SUAS, objetivo precípuo do primeiro Plano Decenal, fez parte deste conjunto de estratégias 

desenvolvidas para o enfrentamento da pobreza. 

 

 

 

Entre outros indicadores, observou -se na última década, a ampliação do 

acesso e da frequência à escola e a redução da mortalidade infantil e 

materna da população mais vulnerável.  
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Ações realizadas e resultados obtidos até 2015 

No primeiro decênio do SUAS, o total de beneficiários do BPC cresceu 86,3%, conforme 

o gráfico 1, passando de um total de 2.277.365 beneficiários em 2005, para pouco mais de 

4.200.000, no ano de 2015, dos quais cerca de 2.300.000 são pessoas com deficiência e em 

torno de 1.900.000 são idosos. 

No mesmo período, o valor total dos repasses do BPC cresceu, não apenas em função 

do maior número de beneficiários, mas também em decorrência da política de valorização do 

salário mínimo. Em 2015, R$ 39,6 bilhões foram repassados aos dois grupos de beneficiários do 

BPC.  

 

 

Considerando a variação da taxa de concessão dos benefícios (Gráfico 2), nota-se, a 

partir de 2008, uma desaceleração do crescimento no BPCςIdoso e, a partir de 2010, no BPCς

Pessoa com Deficiência. 
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Gráfico 1 - Benefício de Prestação Continuada (2005-2015)

BPC  - por município pagador - Idosos

BPC  - por município pagador - Pessoas com Deficiência (PCD)

Fonte: MI Social/SAGI. Elaborado por CGVIS/SNAS/MDS
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    A quantidade de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, conforme o Gráfico 3, 

cresceu 60,2% entre os anos de 2005 e 2015, passando de 8.700.445 famílias, em 2005, para 

um total de 13.936.791 famílias beneficiárias do programa em 2015. 
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Gráfico 2 - Variação de concessão de BPC Idosos e PCD (2005 a 2015)

Variação PCD (%)

Variação Idosos (%)

Fonte: MI Social/SAGI. Elaborado por CGVIS/SNAS/MDS
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Gráfico 3 - Quantidade de Famílias Beneficiárias do Programa Bolsa Família, 
Brasil - 2005 a 2015 

Fonte: MI Social/SAGI. Elaborado por CGVIS/SNAS/MDS
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Considerando o valor nominal repassado às famílias beneficiárias do Bolsa Família, 

observa-se uma elevação de 386% no período correspondente ao primeiro decênio do SUAS 

(gráfico 4). Em 2005, foram repassados R$ 5.691.667.041,00 às 8.700.445 beneficiárias do 

programa. Esses valores se elevaram, em 2015, para R$ 27.650.301.339,00 repassados às 

13.936.791 famílias beneficiárias do programa. 

 

Fonte: MI Social/SAGI. Elaborado por CGVIS/SNAS. Em 2011, considerou-se o valor nominal acumulado do repasse entre 
os meses de janeiro e novembro. 

 

Entre 2002 e 2014, cerca de 36 milhões de pessoas saíram da situação de pobreza. Esse 

resultado não seria alcançado sem o investimento público na estruturação do SUAS e em 

políticas públicas com o Plano BSM. A correlação entre o investimento público na função 

Assistência Social e a redução da pobreza multidimensional no Brasil é apresentada no gráfico 

5, extraído do Caderno de Estudos Desenvolvimento Social em Debate, nº 25, publicado pela 

Secretaria de Gestão da Informação (SAGI) do MDS. 
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Gráfico 4 - Bolsa Família - Valor Total Repassado, 2005 a 2015 
(em R$ bilhões - valores nominais não deflacionados) 

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagirmps/ferramentas/docs/caderno%20-%2025.pdf


Combate à pobreza  

  

13 
 

 

 

A partir de 2011, conforme o Gráfico 6, o número de famílias beneficiárias do PBF se 

mantém relativamente estável, em torno de 14 milhões, contudo o orçamento é crescente em 

função do aumento do valor dos benefícios, o que permitiu que 22 milhões de pessoas saíssem 

da condição de extrema pobreza entre 2001 e 2014. 
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Entre 2005 e 2015 a quantidade de famílias beneficiárias do PBF cresceu 60,2%. A partir 

de 2011 o número de famílias beneficiárias do programa se mantém relativamente estável, 

contudo, o orçamento é crescente em função do aumento do valor dos benefícios.   Vale dizer, 

entretanto, que o valor médio mensal pago pelo PBF é de apenas R$ 161,00 (abril/2016). 

 

Considerando-se a redução da extrema pobreza por região censitária (rural-urbana), 

entre 2005 e 2014, a taxa de extrema pobreza2 caiu de 16,85% para 7,59% da população total 

                                                      
2 A população em extrema pobreza foi considerada a partir da linha de extrema pobreza como sendo o rendimento 
domiciliar per capta de até R$ 70,00 referente a junho de 2011 e atualizado pelo INPC para os meses de referência 
da coleta de dados da PNAD.  
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Fonte:Caderno de Estudos n.25. SAGI/MDS.

Gráfico 6 - Evolução do PBF - 2003 a 2015
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no meio rural. No meio urbano, a taxa foi reduzida de 4,29% para 1,67% da população total, 

como se observa no gráfico 7. 

 

 

 

Entre as macrorregiões brasileiras, a redução da extrema pobreza foi especialmente 

significativa nas regiões Nordeste e Norte. No Nordeste, a taxa de extrema pobreza caiu de 

14,98% do total da população em 2005, para 5,64% no ano de 2014. E, na região Norte, a taxa 

caiu de 7,87% para 3,9% do total da população.  
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Gráfico 7 - Taxa de extrema pobreza - região censitária - Brasil, 1992 a 2014

Fonte: IBGE/PNAD. Elaboração SAGI/MDS 
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Perspectivas  

A crise econômica e o aumento do desemprego caracterizam o período inicial do 

decênio correspondente ao segundo Plano Decenal da Assistência Social, gerando possível 

necessidade de manutenção, ou até mesmo de ampliação, do número de beneficiários dos 

programas de Transferência de Renda.  Entretanto, no contexto de crise fiscal, é provável que 

haja fortes pressões políticas para redução do número e do valor real destes benefícios, 

havendo risco de retrocesso no combate à pobreza. Dificilmente a reversão do cenário 

econômico e a retomada de uma trajetória sustentada de crescimento ocorrerá antes de 2019. 

PƻǊǘŀƴǘƻΣ ƴƻ ŎǳǊǘƻ ǇǊŀȊƻΣ ŀ ŘƛƴŃƳƛŎŀ Řƻ ƳŜǊŎŀŘƻ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ ǘŜƴŘŜǊł ŀ άǇǊƻŘǳȊƛǊ ǇƻōǊŜȊŀέ Ŝ 

as tentativas de reinserção laboral embora devam ser mantidas, tenderão, de forma agregada, 

a se mostrarem pouco eficazes no combate à pobreza.  

No horizonte do decênio, parece-nos que alguns desafios deveriam ser enfrentados pela 

política de Assistência Social, mantendo uma visão realista, mas sem deixar-se contaminar por 

um eventual excesso de pessimismo decorrente da conjuntura inicial do período. 

Gráfico 8 - Taxa de extrema pobreza nas grandes regiões ς Brasil, 1992 a 2014 
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Desafios 

t Manter o valor real dos benefícios de transferência de renda. 

t Manter a universalidade de cobertura dos benefícios de transferência de renda. 

t Alcançar um patamar de άƭƛƴƘŀǎέ ŘŜ ǇƻōǊŜȊŀ Ŝ ŘŜ ŜȄǘǊŜƳŀ ǇƻōǊŜȊŀ ŎǳƧƻ ǾŀƭƻǊ 

real seja, no mínimo, 50% superior aos atuais valores utilizados atualmente como 

linhas administrativas no PBF. 

t Preservar e aprimorar o Cadastro Único e promover a interoperabilidade deste 

com os demais cadastros e sistemas pertinentes da Administração Pública 

Federal. 

t Estabelecer normas e padrões nacionais para a oferta e o acesso aos Benefícios 

Eventuais de forma a torná-los um direito reclamável e um instrumento ágil e 

eficaz para atenuar de situações transitórias de agravamento da pobreza. 

t  Criar incentivos para a permanência de jovens pobres na escola, de forma a 

aliviar pressões imediatas sobre o mercado de trabalho e capacitá-los para uma 

melhor inserção laboral futura.  

t Preservar e ampliar políticas sociais que atuem em causas estruturais de 

reprodução da pobreza. 
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Promoção da integração ao mundo do Trabalho 

Contexto 

Como é possível observar na Tabela 1, os anos 2000 foram marcados por um 

aceleramento do crescimento global, cenário que se reverteu no início da década de 2010, 

sendo marcado por uma forte desaceleração.  A economia brasileira não foge a este cenário. 

A crise econômica mundial desencadeada na América do Norte e Europa em 2008 tem se 

prolongado no plano global.  No Brasil, os efeitos da crise global, inicialmente contidos com 

a adoção de políticas anticíclicas, começaram a ser sentidos de forma mais acentuada a partir 

de 2012.  

No ano de 2015, segundo dados divulgados pelo IBGE, o crescimento do Brasil foi 

negativo (-4,1%) e a estimativa do Fundo Monetário Internacional é de que, em 2016, o PIB 

brasileiro decaia novamente, em -3,8%.  Desde 2014, soma-se à crise econômica o clima de 

instabilidade política (com ápice em 2016), resultando, assim, no aprofundamento da 

recessão e na retração do mercado de trabalho. 

Tabela 3 - Crescimento do Produto Interno Bruto Nominal, 2002 a 2014 

  2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

Mundo 2,07 2,80 4,15 3,59 4,12 3,94 1,48 -2,07 4,08 2,84 2,23 2,35 2,47 

União 

Europeia 
1,31 1,47 2,51 2,05 3,42 3,08 0,48 -4,41 2,12 1,76 -0,49 0,12 1,29 

América do 
Norte 

1,87 2,73 3,73 3,33 2,66 1,80 -0,17 -2,77 2,60 1,71 2,29 2,20 2,40 

América Latina 
e Caribe 

0,34 1,91 5,78 4,41 5,40 5,25 3,49 -1,59 5,67 4,57 3,01 2,67 1,32 

Alemanha 0,01 -0,72 1,18 0,71 3,71 3,27 1,05 -5,64 4,09 3,59 0,38 0,11 1,60 

Estados 

Unidos 
1,79 2,81 3,79 3,35 2,67 1,78 -0,29 -2,78 2,53 1,60 2,32 2,22 2,39 

China 9,09 10,02 10,08 11,35 12,69 14,19 9,62 9,23 10,63 9,48 7,75 7,68 7,35 

Reino Unido 2,45 4,30 2,45 2,81 3,04 2,56 -0,33 -4,31 1,91 1,65 0,66 1,66 2,55 

Brasil 3,07 1,22 5,66 3,15 4,00 6,01 5,02 -0,24 7,57 3,92 1,76 2,74 0,14 

Fonte: Fundo Monetário Internacional  
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Períodos de crise são marcados pelo aumento do desemprego e da informalidade. 

Em 2015, havia 197,1 milhões de pessoas desempregadas no mundo, cerca de 1 milhão a 

mais que em 2014. O Brasil vinha em uma tendência de queda do desemprego (tabela 2) e 

da informalidade até 2014 (tabela 3), no entanto, a taxa de desemprego aumentou para 

8,3%, o que corresponde a 8,3 milhões de pessoas em 2015, segundo estimativas do IBGE. 

Ainda segundo o IBGE essa taxa deve chegar a 10% em 2016. 

Tabela 4- Taxa de desemprego, Brasil, 2004 a 2014 

 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012 2013 2014 

Total 8,7 9,1 8,3 8,0 7,0 8,1 6,6 6,1 6,4 6,7 

Mulher 11,5 12,0 10,6 10,6 9,4 10,9 9,0 8,1 8,4 8,7 

Homem 6,6 6,9 6,2 5,9 5,0 6,0 4,7 4,5 4,8 5,2 

16 a 24 anos 17,9 19,1 17,7 16,6 15,3 17,6 15,0 14,4 14,8 16,6 

29 a 35 anos 7,6 7,8 7,4 7,4 6,5 7,7 6,2 5,7 6,2 6,3 

40 a 49 anos 5,0 5,0 4,5 4,6 3,8 4,5 3,7 3,3 3,7 3,7 

50 ou mais 3,2 3,4 3,0 2,9 2,5 3,1 2,4 2,2 2,3 2,4 

Fonte: Pesquisa Nacional por Domicílio (PNAD) 2004 a 2014, IBGE. Síntese de Indicadores Sociais, 2015. 

 

Tabela 5 - Taxa de Informalidade, Brasil, 2004 a 2014 

 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2011 2012 2013 2014 

Total 54,3 53,8 52,5 51,1 49,9 48,7 44,0 43,1 42,0 42,3 

Mulher 56,7 56,2 55,1 53,8 52,7 51,2 45,2 44,2 42,7 43,5 

Homem 52,6 51,9 50,6 48,0 47,9 46,8 43,1 42,3 41,5 41,4 

Fonte: PNAD 2004 a 2014, IBGE. Síntese de Indicadores Sociais, 2015. 

 

O comportamento das taxas de desemprego e de informalidade entre os anos de 

2004 e 2005 mostrou-se maior entre as mulheres (tabela 3), o que indica uma inserção 

feminina no mercado de trabalho mais precária que a os homens. A taxa de atividade total 

das mulheres com 10 ou mais anos de idade subiu de 13,6% em 1950 para 26,9% em 1980 e 

de 44,1% em 2000 e para 54,6% em 20103, mostrando uma tendência clara de elevação da 

pressão para a inserção da mulher no mercado de trabalho.  

                                                      
3 Censos Demográficos, IBGE. 
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Um importante fenômeno a ser considerado quando se analisa a desigualdade de 

gênero é o processo de transição demográfica. Estudos sobre a transição demográfica 

chamam atenção para três fenômenos: a redução do peso relativo da população jovem, o 

aumento da população de idosos na população (envelhecimento populacional) e o aumento 

na proporção da população em idade ativa (PIA) até 2030 e de seu volume até 2050. Este 

processo de queda da proporção de jovens e de elevação da proporção de idosos traz para 

a População em Idade Ativa (PIA) uma pressão, seja em termos econômicos, seja em termos 

de cuidados. E neste sentido, as mulheres são as mais pressionadas, pois ao mesmo tempo 

em que lhes é exigida a participação no mercado de trabalho, também lhes é exigido o 

cuidado com relação aos idosos e crianças.  Agrega-se a esses dois fatores, a tendência de 

crescimento de famílias monoparentais chefiadas por mulheres, cujas vulnerabilidades são 

discutidas no tópico Enfrentamento das Desigualdades e Promoção da Equidade. 

Entre os jovens de 16 a 24 anos, a taxa de desemprego tem demostrado uma 

tendência de crescimento acentuada. Segundo dados do IPEA (2015), jovens de 15 a 24 anos 

correspondem a 40% dos desempregados no mundo. Embora, esta seja uma tendência 

mundial, deve-se ressaltar que o perfil destes jovens é diferente em países desenvolvidos, 

como na Europa, onde tais jovens têm níveis mais altos de escolaridade do que os jovens no 

Brasil. A baixa escolaridade está fortemente relacionada à uma maior taxa de informalidade 

(75,8% da população são pessoas sem instrução). Segundo os dados da PNAD (2014), 21,1% 

dos jovens entre 16 e 24 anos são de jovens que não encontram espaço no mercado de 

trabalho e não tem condições para finalizar seus estudos. Estes jovens com baixa 

escolaridade e falta de experiência profissional, acessam o mercado de trabalho sem 

perspectivas de crescimento futuro.  

Tanto a taxa de desemprego, quanto a taxa de informalidade são bem distintas 

entre os estados brasileiros, no Maranhão, por exemplo, a taxa de informalidade chega a 

73,2% da população, enquanto, em Santa Catarina, ela é de 28,1%. Momentos de crises 

impactam o mercado de trabalho de formas diferenciadas entre as regiões, podendo 

acentuar desigualdades territoriais.   

 As novas tecnologias de informação e comunicação (TICs) continuarão modificando 

a natureza do trabalho, a estrutura de produção, de educação, de relação entre as pessoas 

e de lazer. O elevado ritmo das transformações no processo de inovação tecnológica pouco 
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intensiva em mão de obra, tem trazido como consequência a queda da necessidade do 

trabalho em diversos ramos profissionais (IPEA, 2015). A introdução de novas TICs e a 

tendência de diversificação do trabalho impõem o aumento da demanda por atividades de 

conhecimento e capacitação específica.  

O trabalho é fator preponderante quando se pensa na proteção dos sujeitos. Pela 

Constituição Brasileira (CF), tanto o direito ao trabalho, como a um salário, que garanta a 

subsistência do trabalhador e de sua família, devem ser garantidos pelo Estado. A CF prevê 

que todas as pessoas têm direito ao trabalho, livremente escolhido e decente, além do 

direito de condições equitativas e satisfatórias de trabalho e renda e da proteção contra o 

desemprego. 

 

 

 

 

 

Ações realizadas 

A LOAS afirma, no artigo 2º, que um dos objetivos da Assistência Social é a proteção 

social, entre outras formas, por meio da promoção da integração ao mundo do trabalho. 

Esta relação entre trabalho e assistência social nem sempre esteve clara na atuação da 

política, resultando muitas vezes no desenvolvimento de ações inócuas. Denso debate tem 

sido travado a respeito do papel de άpromoção da integração ao mundo do trabalhoέ 

realizado pela assistência social. Desse debate, emergiu, mais recentemente, a compreensão 

de que cabe à assistência social identificar e dar suporte aos indivíduos em vulnerabilidade 

que demandem acesso a ações de qualificação profissional, de inclusão produtiva e de 

intermediação de mão de obra; bem como articular a adequada oferta dessas ações com as 

respectivas organizações que atuam na esfera do Trabalho. 

Iniciativa importante, ancorada nesta concepção, foi a criação do Programa 

AcesSUAS, cujo objetivo era promover o acesso dos usuários da assistência social ao mundo 

O trabalho também é fator chave na reprodução ou ruptura com dinâmicas 

sociais persistentes. A distribuição do trabalho aponta para a relação com a 

perpetuação das desigualdades de gênero, ciclos de vida e étnicas. 
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do trabalho, através da articulação de parcerias com órgãos e entidades governamentais e 

não governamentais, que ofertam ações de formação e qualificação profissional, inclusão 

produtiva e intermediação de mão de obra. O escopo de ações do programa contemplava a 

identificação e a mobilização do público prioritário e, também, se necessário, a mobilização 

da rede de assistência social no sentido de dar suporte, a fim de garantir a permanência do 

público mais vulnerável nas ações de qualificação e mesmo no mercado formal de trabalho.  

A implementação do AcesSUAS deu-se de forma articulada ao PRONATEC, 

programa sob gestão do Ministério da Educação que visa expandir, interiorizar e 

democratizar a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica no país. Em 2011, foi 

criado o PRONATEC- Brasil Sem Miséria, cujo objetivo era a oferta gratuita de cursos de 

Formação Inicial e Continuada para pessoas inscritas ou em processo de inclusão no 

CadÚnico. 

 

Tabela 6 - Quantidade de municípios e matrículas do PRONATEC Brasil Sem Miséria, 2012 a 2014 

Exercício Quantidade de 
municípios 

Matrículas Realizadas -
PRONATEC 

Pessoas Mobilizadas (pré-
matriculas) PRONATEC 

2012 292 246.416 867.153 

2013 739 498.702 690.274 

2014 1.383 261.633 349.694 

Total  1.006.751 1.907.121 

Fonte: SISTEC, 2012: Julho/2012 a Junho/2013; 2013: Julho/2013 a Junho/2014; 2014: Julho/2014 a Dez/2014. 
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Perspectivas  

Apesar de as normativas caminharem até agora na direção da defesa do trabalho 

como um direito garantido pela Constituição Federal e pela CLT, é preciso considerar o 

aumento da pressão para a flexibilização, a precarização e a intensificação do Trabalho, em 

razão da situação econômica e demográfica mundial já apontada. 

Se por um lado, a relação da assistência social com o mundo do trabalho tem ações 

concretas, há outro lado, muitas vezes esquecido, que pertence ao campo do trabalho 

enquanto direito. É importante considerar que o trabalho pode ser tanto um fator de 

desproteção e vulnerabilidade, quanto de proteção das famílias, sendo central para a 

construção de projetos de vida e empoderamento e autonomia dos sujeitos. 

 

Desafios 

t Ampliar e consolidar a atuação da assistência social enquanto promotora da 

integração ao mundo do trabalho; 

t Consolidar o processo de delimitação do papel da assistência social no mundo 

do trabalho, como articuladora do acesso às iniciativas de qualificação 

profissional e intermediação de mão de obra; 

t Amadurecer a atuação da política de assistência social, enquanto política com 

papel preponderante de desvendar as necessidades dos territórios, apoiando, 

assim, a adequação da oferta das iniciativas de acesso ao mundo do trabalho 

às demandas locais e ao perfil dos usuários; 

t Apoiar a mobilização para o trabalho decente e para o enfrentamento das 

formas precárias e degradantes de trabalho na sociedade; 

t Criar estratégias de atuação conjunta com a política de trabalho com o 

objetivo de apoiar a população migrante. 

t Favorecer, no trabalho social, a iniciativa social e a coletivização de demandas, 

como por exemplo, fomentar e dar apoio à organização, por iniciativa dos 

usuários, de cooperativas de trabalho com acesso a microcrédito. 
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t Articular com as políticas de trabalho, com órgãos e instituições que atuam 

no campo da qualificação profissional e da intermediação de mão de obra, 

através, da criação de protocolos e fluxos de atendimento, nacional e local, 

para o atendimento do público da Assistência Social. 

t Incentivar os jovens, principalmente aqueles em situação de vulnerabilidade 

a manterem-se no sistema educacional, aliviando a pressão sobre o mercado 

de trabalho e aumentando as chances de melhor inserção futura no mundo 

do trabalho.  

t Adequar a oferta da assistência social, principalmente no quesito horário de 

atendimento, em especial, os CRAS, a fim de viabilizar o acesso aos serviços 

pela população inserida no mercado de trabalho. 

t Apoiar as famílias a equacionar as necessidades de vida produtiva e as 

necessidades de cuidado da família, como por exemplo, tornar a mulher chefe 

de famílias monoparentais público prioritário para o atendimento de seus 

dependentes em Serviço de Convivência, Centro-dias e similares, como 

mecanismo de incentivo de colocação da mulher no mercado de trabalho.
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Enfrentamento das desigualdades e promoção da equidade 

 

Contexto 

O grau de desigualdade social de um determinado país é comumente medido pela 

análise da sua distribuição de renda, tendo como indicador clássico o Índice de Gini.  Não é 

novidade o fato de o Brasil ser um dos países mais desiguais do mundo, e apesar dos avanços 

conquistados na última década, ainda ocupamos a incômoda 14ª pior posição em um ranking 

organizado pelo Banco Mundial com informações sobre o Índice de Gini em 158 países4.  

Para além da sua expressão na distribuição de renda, as desigualdades sociais se 

manifestam em diversas outras dimensões, tais como na educação, no trabalho, na saúde, 

no acesso à propriedade e, por fim, no próprio estatuto da cidadania.  Ainda que a 

desigualdade de renda reforce a produção ou manutenção de outras desigualdades, é 

necessário, em perspectiva histórica, compreender que ela mesma é resultante de outras 

desigualdades sociais.  Para exemplificar, devemos nos lembrar daquela que talvez seja a 

ƳŀƛƻǊ ŜȄǇǊŜǎǎńƻ ŘŜ ŘŜǎƛƎǳŀƭŘŀŘŜ ŦǳƴŘŀƴǘŜ Řŀ ƴƻǎǎŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜΣ ŀ ƻǇƻǎƛœńƻ ŜƴǘǊŜ άǎŜƴƘƻǊŜǎέ 

Ŝ άŜǎŎǊŀǾƻǎέΦ  9ǎsa oposição parece reproduzir-se ao longo do tempo por meio de uma 

ideologia da desigualdade ou, noutros termos, de uma cultura hierárquica que obstrui a 

construção da cidadania. 

As manifestações materiais e ideológico-culturais da desigualdade ficam evidentes 

quando contrapomos pares de determinados grupos ou segmentos sociais, como: homens e 

mulheres; ōǊŀƴŎƻǎ Ŝ ƴńƻ ōǊŀƴŎƻǎΤ άǇŜǎǎƻŀǎ ƴƻǊƳŀƛǎέ Ŝ pessoas com deficiência; 

heterossexuais e homossexuais; ricos e pobres. 

É necessário que as ações da política de assistência social no enfrentamento das 

desigualdades ocorram tanto no campo ideológico-cultural ς por meio da disseminação e da 

defesa de valores que afirmem a igualdade e a liberdade como princípios básicos da 

cidadania ς, como também no campo das provisões objetivas e materiais, intervindo em 

determinaŘŀǎ ǎƛǘǳŀœƿŜǎ ŎǊƝǘƛŎŀǎ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŀ ƳƛǘƛƎŀǊ ŜŦŜƛǘƻǎ Řŀ ŘŜǎƛƎǳŀƭŘŀŘŜ Ŝ άǉǳŜōǊŀǊέ ǎŜǳǎ 

ciclos de reprodução.  

                                                      
4 http://wdi.worldbank.org/table/2.9 

http://wdi.worldbank.org/table/2.9
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5ŀǊ ƻōƧŜǘƛǾƛŘŀŘŜ Ŝ ǘŀƴƎƛōƛƭƛŘŀŘŜ Łǎ άŜƴǘǊŜƎŀǎέ Řŀ ŀǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ ǎƻŎƛŀƭ Ş ŎƻƴŘƛœńƻ 

fundamental para torná-la, de fato, um direito reclamável; o que não significa negar a 

existência e a importância das intervenções no campo da subjetividade e dos valores. 

No cenário atual, as desigualdades de gênero e de cor/etnia têm ganhado 

visibilidade e o combate a estas é objeto de reivindicação de setores e movimentos sociais 

comprometidos com a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.  Nesse ponto, 

nota-se que as políticas de educação e de saúde já há algum tempo têm formulado e 

implementado respostas voltadas a esses segmentos.   

 

 

 

 

Algumas estatísticas produzidas a partir dos dados da Pesquisa Nacional de Amostra 

por Domicílios de 2014 ς Pnad/IBGE ς ilustram as desigualdades de gênero e de cor na 

população brasileira (gráficos 9 e 10).  
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Gráfico 9 - Rendimento mensal de todos os trabalhos para pessoas de 
dez anos ou mais de idade, segundo sexo e escolaridade.

No âmbito da política de assistência social, muito embora uma grande parte de seus 

usuários pertença a esses segmentos, ainda há uma carência de respostas mais específicas 

para eles, fato que fica evidente nas discussões e cobranças ocorridas nas Conferências e em 

outros espaços de diálogo e participação.   



Enfrentamento das desigualdades e promoção da equidade  

27 
 

A desigualdade entre homens e mulheres no que se refere à remuneração do 

trabalho é fenômeno já bastante conhecido e estudado. Obviamente, há muitos limites para 

que a política de assistência social possa impactar objetivamente esta realidade, ainda que 

busque denunciá-la e enfrentá-la por meio da atuação no campo da defesa de direitos e na 

ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ ǾŀƭƻǊŜǎΦ  /ƻƴǘǳŘƻΣ ǘƻƳŀƴŘƻ ŎƻƳƻ άŦŀǘƻέ Ŝǎǘŀ ŘŜǎƛƎǳŀƭŘŀŘŜ Ş ǇƻǎǎƝǾŜƭ ŀƴǘŜǾŜǊ ǉǳŜ 

famílias com determinadas configurações tendem a ser muito mais vulneráveis do que 

outras considerando o fator renda.  Este é tipicamente o caso das famílias monoparentais 

com presença de crianças e chefiadas por mulheres. 

 

 

 

A desigualdade de condições de vida entre a população branca e as populações 

parda ou preta é evidente e constitui um dos maiores abismos sociais no país.  Seja resultante 

do processo histórico ou produto do preconceito e discriminação observados ainda no 

presente, é necessário que as políticas públicas reconheçam esta evidente desigualdade e 
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atuem de maneira direcionada, promovendo sua gradual redução e objetivando sua 

eliminação.  Via de regra, todos os indicadores sociais da população negra (agregação de 

pretos e pardos) mostram-se significativamente piores quando comparados aos mesmos 

indicadores da população branca. 

Quando atributos de gênero e de cor são sobrepostos potencializa-se a 

desigualdade. No gráfico 11, apresentado a seguir, nota-se que em todas as configurações 

familiares, a proporção de pessoas negras nos estratos de menor renda (renda mensal 

domiciliar per capita até ½ salário mínimo) é sempre maior que a proporção de pessoas 

brancas.   
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Gráfico 11 - Percentual de pessoas com renda mensal domiciliar per capita até ½ salário 
mínimo, segundo cor da pessoa e composição da família
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Quando observamos pela perspectiva de gênero, a composição familiar mais 

vulnerável em relação à segurança de renda, ou seja, as famílias monoparentais chefiadas 

por mulheres e com filhos menores de 14 anos, e acrescentamos o componente de raça/cor, 

vemos a potencialização das desigualdades.  Entre as pessoas negras em famílias com a 

referida composição, cerca de 60% vivem em domicílios cuja renda mensal per capita é de, 

no máximo, ½ (meio) salário mínimo, enquanto para pessoas brancas nesta mesma 

configuração familiar este percentual gira em torno dos 40%.  Vale ainda destacar que entre 

ŀǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ōǊŀƴŎŀǎ ŜƳ ŦŀƳƝƭƛŀǎ ŎƻƳǇƻǎǘŀǎ ǇƻǊ άCasal com todos os filhos de 14 anos ou 

maisέΣ ŀǇŜƴŀǎ ф҈ ǎŜ ŜƴŎƻƴǘǊŀƳ ŜƳ ŘƻƳƛŎƝƭƛƻǎ ŎƻƳ ǊŜƴŘŀ mensal per capita até ½ (meio) 

salário mínimo. 

Embora a gravidez na adolescência seja observada em famílias de diferentes 

composições e níveis de renda, há uma forte correlação entre a condição de vulnerabilidade 

das famílias e a maior incidência de gravidez.  A gravidez precoce é um fato de grande 

influência sobre a trajetória futura dessas adolescentes e, de forma geral, conduz a um 

agravamento da condição de vulnerabilidade dessas meninas e de suas respectivas famílias.  

Enquanto 8,2% das adolescentes negras de famílias com renda domiciliar per capita até ½ 

salário mínimo possuem filhos, o mesmo é observado em apenas 1% das adolescentes 

brancas de famílias com renda domiciliar per capita maior que 1 salário mínimo. Ou seja, a 

probabilidade de uma adolescente negra, pertencente a uma família pobre, engravidar é 

oito vezes maior que a probabilidade de uma adolescente branca pertencente a uma família 

não pobre. 
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! ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ǳƳŀ άƴƻǾŀέ ŎǊƛŀƴœŀ ƴŀ ŦŀƳƝƭƛŀ ƛƳǇƿŜ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ŎǳƛŘŀŘƻǎ ǉǳŜ 

demandam tempo, afeto, gestão das relações intrafamiliares e provisões materiais.  Tais 

situações tendem a provocar, ou agravar, de forma imediata a vulnerabilidade do grupo 

familiar, mas, além disso, costumam engendrar processos ou trajetórias que reproduzem a 

pobreza e a desigualdade.  Isto ocorre, em grande medida, devido ao abandono da escola 

por parte da menina-mãe. Enquanto 68,9% das adolescentes com filhos não frequentam a 

escola, este percentual é de apenas 9,6% entre as adolescentes que não possuem filhos 

(gráfico 12). 
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Gráfico 12 - Meninas de 13 a 17 anos, segundo condição da mãe e 
frequência à Escola

A escolaridade é um fator fundamental no que se refere aos ciclos de 
reprodução da desigualdade e da pobreza, razão pela qual, assegurar que as crianças, 
adolescentes e jovens das famílias pobres permaneçam na escola é uma ação de 
fundamental importância e para a qual a assistência social deve envidar esforços. 
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Embora a questão do acesso à escola esteja relativamente bem equacionada no 

país, a permanência de adolescentes e jovens pobres no sistema escolar é um problema 

ainda expressivo. Ainda que a política de educação seja corresponsável na tarefa de manter 

estes jovens na escola, parece-nos evidente a necessidade de intervenções no campo da 

assistência social de forma a coagir, convencer e apoiar os jovens e suas famílias para que 

não ocorra o abandono escolar.  E uma vez mais, nota-se que é a população negra a maior 

vítima; 41% da população negra adulta (18 a 65 anos) possui menos de 8 anos de estudo. 

Este percentual corresponde a um contingente de 28,8 milhões de pessoas.  Entre os brancos 

adultos, o percentual é de 27% e o contingente, em números reais, é de 16 milhões de 

pessoas, como mostra o gráfico 13. 
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Gráfico 13 - Pessoas de 18 a 65 anos de idade, segundo cor da 

pele e anos de estudo



Enfrentamento das desigualdades e promoção da equidade  

32 
 

Ações realizadas e resultados obtidos até 2015 

Apesar do alarmante nível de desigualdade que ainda persiste em nossa sociedade, 

a última década foi marcada por um processo contínuo de queda na desigualdade de renda, 

resultante das políticas públicas adotadas pelo governo federal, com destaque para o 

aumento real do valor do salário mínimo e para a expansão e fortalecimento das ações de 

transferências de renda à população mais pobre. No ano de 2015, o Programa Bolsa Família 

e do Benefício de Prestação Continuada, juntos, transferiram, diretamente aos beneficiários, 

recursos na ordem de 67 bilhões de reais. No caso do PBF, a transferência realizada 

prioritariamente às mulheres, em certa medida, taƳōŞƳ ǇǊƻǇƻǊŎƛƻƴŀ ƻ άempoderamentoέ 

das mesmas no âmbito do núcleo familiar e das relações comunitárias, tendo assim, um viés 

positivo no enfrentamento às desigualdades de gênero. 

Embora a melhoria no índice de Gini não tenha sido suficiente para que 

alcançássemos um patamar razoavelmente aceitável em uma sociedade democrática, a 

evolução observada no período 2005-2014 foi bastante positiva, principalmente quando 

consideramos que o movimento de queda não foi interrompido após o desencadeamento 

da crise econômica mundial em 2008. 

 

 

Olhando para o enfrentamento das desigualdades sociais em seu espectro mais 

amplo, e não apenas para sua tradução em termos de renda, especial atenção deve ser dada 
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aos efeitos das condicionalidades do Programa Bolsa Família, bem como, em escala menor, 

ao do trabalho realizado no âmbito do Programa BPC na Escola. Estas estratégias para 

indução do acesso e permanência na escola têm efeito direto sobre os ciclos de reprodução 

da pobreza e da desigualdade social.  

No que se refere aos serviços socioassistenciais, é principalmente no âmbito da 

Proteção Social Básica que, espera-se, ocorra o trabalho de suporte às famílias e indivíduos 

mais afetados pelas desigualdades sociais.  É, sobretudo, neste nível de proteção que 

também deve ocorrer grande parte do trabalho de defesa de direitos coletivos e de produção 

e afirmação de valores igualitários e democráticos. 

Durante a vigência do primeiro Plano Decenal foi implantada uma ampla rede de 

serviços de proteção social básica, com destaque para os Centros de Referência da 

Assistência Social ς CRAS (figura 1), cujo número total já alcança 8.192 Unidades (CadSUAS - 

março de 2016) distribuídas por 5.517 municípios. 

 

Figura 1 - Evolução da quantidade de municípios com presença de CRAS 

 

Ainda na Proteção Básica, é preciso registrar o volume e a capilaridade dos Serviços 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, presentes em cerca de 5 mil municípios, com 

capacidade para atendimento de 1,6 milhão de usuários. 
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Perspectivas  

Do ponto de vista da desigualdade de renda, o maior risco para o período do 

segundo Plano Decenal é a possibilidade de estagnação da queda de desigualdade, ou 

mesmo de haver elevação da desigualdade, em função da crise econômica ou da alteração 

das políticas públicas.  Em um contexto de crescimento econômico no qual todas as classes 

sociais estão auferindo rendimentos crescentes torna-se mais viável alterar, por meio de 

políticas públicas, a concentração de renda e diminuir a desigualdade. Este foi, em grande 

parte, o cenário macroeconômico predominante no período do primeiro Plano.  

É preciso assegurar que, na conjuntura econômica atual, marcada pela crise, os mais 

pobres não percam pelo menos os ganhos relativos que tiveram no período anterior e é 

preciso tomar medidas para que, em um novo ciclo de crescimento, continuemos a ter 

ganhos relativos maiores entre os mais pobres.  

Quanto ao enfrentamento das desigualdades de gênero e de cor é possível que as 

políticas desenvolvidas nos últimos anos tenham efeitos no decorrer dos anos vindouros, 

contudo a redução das brechas sociais supõe uma continuidade de ações e políticas 

claramente orientadas a esta finalidade.  É preciso, por exemplo, estar atento e tomar 

medidas para solucionar o conflito entre a inserção das mulheres no mercado de trabalho e 

ƻ ǇŀǇŜƭ ŘŜ άŎǳƛŘŀŘƻǊŀǎέ ŀ Ŝƭŀǎ ŀǘǊƛōǳƝŘƻ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řŀ ŦŀƳƝƭƛŀΦ  

 

Desafios  

t Assumir e desenvolver efetivamente a Vigilância Socioassistencial e a Defesa 

de Direitos como objetivos da Assistência Social, conforme determina o artigo 

2º da LOAS, nos incisos II e III.  

t Criar, em conjunto com as demais políticas setoriais, ações afirmativas para 

enfrentar as desigualdades de oportunidades, considerando em especial, as 

desigualdades de gênero, renda e de cor. 
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t Implantar serviços de suporte/apoio a pessoas com dependência, de forma a 

lhes proporcionar melhor qualidade de vida e, ao mesmo tempo, a aliviar a 

sobrecarrega do(a)s cuidadores(as) no âmbito da família. 

t Fortalecer o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para que 

este seja capaz de apoiar o desenvolvimento de crianças de 0 a 6 anos e suas 

respectivas famílias (cuidados e desenvolvimento infantil; apoio/suporte às 

mães). 

t Privilegiar as ações de prevenção da gravidez na adolescência. 

t Implementar ações intersetoriais junto à política de educação para assegurar 

a permanência das mães adolescentes na escola. 

t Criar estratégias específicas para apoiar famílias chefiadas por mulheres, em 

especial, daquelas com presença de crianças. 

t Desenvolver ações para prevenir discriminações de gênero, raça e cor. 

t Fortalecer as estratégias de intervenção no âmbito da subjetividade 

(identidade) e dos valores com as famílias e a comunidade local. 

t Formular e implantar programas e projetos voltados ao resgate e valorização 

da diversidade étnica. 

t Revisar a capacidade de referenciamento dos CRAS / Equipes 

t Ampliar a rede de Proteção Social Básica. 
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Reconhecimento das diversidades territoriais e socioculturais 

 

Contexto  

Para garantir a universalidade e a equidade na política de assistência social é 

fundamental reconhecer e distinguir diversidades socioculturais e territoriais. De um ponto 

de vista didático, podemos distinguir a presença e a especificidade de diversos públicos 

(indígenas, quilombolas, famílias assentadas da reforma agrária, acampados, ciganos, 

população de rua e ribeirinhos, entre outros) e de diferentes configurações territoriais 

(situação de fronteira, ruralidades, regiões metropolitanas e favelas, distância dos centros 

urbanos, biomas e recortes bio-político-sociais, como Semiárido, Amazônia, Cerrado etc.). 

A dimensão continental do Brasil implica em uma multiplicidade de espaços 

geográficos, com diversos biomas e paisagens naturais. Entretanto, uma vez que o território 

é o espaço apropriado e transformado pelas relações sociais, a distinção de άǇǵōƭƛŎƻǎέ Ŝ 

άǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻǎέ ǇŜǊŘŜ ǎŜƴǘƛŘƻ ƴŀ ǊŜŀƭƛŘŀŘŜΣ Ǉƻƛǎ Ş ƛƳǇƻǎǎƝǾŜƭ ŘƛǎǎƻŎƛŀǊ ǇƻǇǳƭŀœƿŜǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎ 

ŘŜ ǎŜǳǎ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻǎΦ ±łǊƛƻǎ άǇǵōƭƛŎƻǎέ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻǎ ŘŜŦƛƴŜƳ-se e estruturam seu modo de vida 

a partir de sua relação com o território, como no caso de indígenas e quilombolas.  

A primeira característica geral em relação a públicos específicos é a sua 

άƛƴǾƛǎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ǎƻŎƛŀƭέΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ ŀ ŘƛŦƛŎǳƭŘŀŘŜ ŘŜ ǎŜǊŜƳ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛŘƻǎ ŜƳ ǎǳŀ ŜǎǇŜŎƛŦƛŎƛŘŀŘŜ 

por políticas e agentes públicos. No Brasil, o reconhecimento de grupos e populações 

específicas e a permeabilidade das políticas públicas a eles têm aumentado nos últimos anos. 

Alguns dos marcos importantes no processo de reconhecimento dos direitos desses públicos 

pelo Estado brasileiro foram a criação da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial/SEPPIR (Lei nº 10.678/2003) e a instituição da Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), bem como da Política Nacional 

para a População em Situação de Rua (Decreto 7.053/2009). 

Consideração fundamental a se fazer, é que as diversidades desses grupos muitas 

vezes estão associadas a desigualdades de acesso a bens e direitos, como também a uma 

maior vulnerabilidade e risco social.  

O gráfico 15 mostra a renda média das famílias pertencentes a 15 Grupos 

Populacionais Tradicionais e Específicos (GPTEs) identificados no CadÚnico. Quando 
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comparada com a renda do público total do CadÚnico, a renda média dos GPTEs é menor e 

a maioria está em situação de extrema pobreza (72,7%), configurando um perfil ainda mais 

vulnerável que o das demais famílias do Cadastro Único, cuja proporção de extrema pobreza 

é de 51,5%. 

 

 

 

Da mesma forma, quando examinamos o acesso a bens e serviços, como água, 

esgoto, energia elétrica, educação, entre outros, os grupos populacionais específicos 

apresentam menores níveis quando comparados ao conjunto da população pobre. Alguns 

resultados derivam da predominância de alguns desses grupos no meio rural. Enquanto que 

80% das famílias no CadÚnico residem no meio urbano, se considerarmos as famílias de 

GPTEs, 69% delas residem no meio rural.  
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Gráfico15 - Cadastro Único - Percentual de famílias GPTE por faixa de renda.

Fonte: SENARC/MDS. Cadastro Único, Dezembro de 2014. 



Reconheci mento das diversidades territoriais e socioculturais  

38 
 

 

Vale destacar que, apesar da predominância dos GPTEs vivendo em territórios 

rurais, existem diferenças entre eles. E estas diferenças devem ser refletidas em políticas 

adequadas para o atendimento das necessidades específicas de cada grupo. É importante 

considerar que alguns grupos populacionais específicos definem-se por sua relação com o 

território, sobretudo no meio rural, como indígenas, quilombolas, acampados, assentados, 

ribeirinhos, agricultores familiares, entre outros. Outros grupos caracterizam-se pela sua 

predominância no meio urbano, como é o caso de catadores, ciganos, comunidades de 

terreiro, população de rua, entre outros. 
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Fonte: SENARC/MDS. Cadastro Único, Dezembro de 2014.

Gráfico 16 - Cadastro Único - Percentual de famílias GPTE por localização do domicílio
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Indígenas 

h ǘŜǊƳƻ άƛƴŘƝƎŜƴŀǎέ é utilizado para referir-se a uma multiplicidade de grupos 

sociais nativos do território que atualmente constitui o Brasil. 

 

 

 

 

 

Em 2010, o Censo IBGE contabilizou cerca de 900 mil indígenas (896.917) em todo 

o território nacional, sendo que 17,5% deles não falam a língua portuguesa. Este dado 

demonstra a necessidade da criação de estratégias específicas de comunicação para lidar 

com este público e a importância do aprofundamento da compreensão e conhecimento da 

cultura destes povos. 

A maioria dos indígenas vive em áreas rurais (64%), geralmente em terras indígenas, 

e a relação com o território constitui parte fundamental de seu modo de vida e de sua 

cultura. Entretanto, o grande desafio imposto às políticas públicas é a sua diversidade: cada 

povo possui história própria e modos particulares de constituir famílias e subgrupos, de 

cuidado com crianças e idosos, de ocupação e mobilidade no território, de conhecer e se 

relacionar com a natureza, com outros grupos sociais, com a espiritualidade, e assim por 

diante, demandando ações e práticas específicas da assistência social, em respeito às suas 

culturas e costumes5. 

 

 

                                                      
5 A especificidade das culturas indígenas não pode ser minimizada pela adoção por parte dos indígenas de 
costumes e práticas da sociedade envolvente. Assim, o uso de roupas ou de tecnologias como telefones e 
automóveis, por exemplo, não implica em perda da identidade indígena ou mesmo em enfraquecimento de 
sua cultura ou de suas especificidades. Da mesma forma, quando residem em áreas urbanas ou semi-
urbanizadas, fora de terras indígenas demarcadas, os indígenas continuam demandando abordagem e ações 
diferenciadas por parte das políticas públicas. 
 

Hoje, os indígenas brasileiros representam a maior diversidade étnica e 

linguística de todo o continente: são 305 povos distintos, com organização 

social, relações de parentesco, costumes, crenças e histórias diversas, falantes 

de 274 diferentes línguas. 
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Quilombolas 

São consideradas comunidades quilombolas, segundo o Decreto 4.887/2003, os 

άƎǊǳǇƻǎ ŞǘƴƛŎƻ-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, 

dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra 

ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘŀ ŎƻƳ ŀ ǊŜǎƛǎǘşƴŎƛŀ Ł ƻǇǊŜǎǎńƻ ƘƛǎǘƽǊƛŎŀ ǎƻŦǊƛŘŀέ. Os quilombolas também se 

definem por relações específicas com o parentesco, a ancestralidade, as tradições e práticas 

culturais próprias. O território e o uso coletivo da terra são centrais na identidade e na 

sobrevivência física e cultural da comunidade quilombola.  Garantir o direito à terra aos 

quilombolas (como para os indígenas) é fundamental para a sua existência física e cultural. 

 

 Fonte: Fundação Palmares, 2016. Elaboração CGVIS/SNAS/MDS. 

 

Aos remanescentes das comunidades quilombolas é assegurado o direito de 

propriedade da terra ocupada tradicionalmente, de acordo com a Constituição de 1988 (art. 

Mapa 1 - Municípios com Comunidades Remanescentes de Quilombos 

(CRQ) Certificadas 
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68 das Disposições Constitucionais Transitórias). Uma vez que a ocupação e a posse da terra 

são coletivas, a titulação da terra também deve ser emitida em nome da comunidade. Entre 

2004 e 2015, 2.648 Comunidades Remanescentes de Quilombos foram registradas pelo 

governo federal6. No CadÚnico, em dezembro de 2015, mais de 140 mil famílias quilombolas 

estavam cadastradas. 

Atualmente (07.2016), no INCRA, existem mais de 1.500 processos abertos para a 

regularização fundiária de terras quilombolas. Desde 2003, foram expedidos pouco mais de 

200 títulos, beneficiando 238 comunidades; além dessas, cerca de 180 terras tiveram 

decreto de desapropriação ou Portaria emitida e 200 territórios estão em fase de elaboração 

do Relatório Técnico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
6 Apesar de alguns territórios quilombolas terem sido regularizados e titulados por órgãos estaduais (quando a 
terra é pública, de propriedade de estados ou municípios), a titulação da maioria dos territórios é atribuição 
do governo federal, quando a terra é de propriedade da união ou de particulares. Entretanto, o 
reconhecimento das Comunidades é apenas o primeiro estágio no processo de titulação da terra como 
território quilombola. Após a certificação pela Fundação Palmares e a abertura de processo no INCRA, as fases 
seguintes são: Elaboração de Relatório Técnico de Identificação e Delimitação pelo INCRA; Publicação e prazo 
para contestação do RTID; Portaria do INCRA reconhecendo o território quilombola; Decreto de 
Desapropriação (caso haja imóveis privados incidentes no território) e Titulação. O artigo 68 da Constituição 
foi regulamentado apenas em 2001, pelo Decreto 3.912/2001. Até 2003, haviam sido emitidos apenas 44 títulos 
de propriedade, beneficiando 89 comunidades, considerando tanto os títulos emitidos pelo governo federal 
quanto aqueles emitidos por governos estaduais (informação consolidada pelo INCRA, disponível em: 
<http://www.incra.gov.br/sites/default/files/incra-perguntasrespostas-a4.pdf>). Em 2003, o Decreto 
4.887/2003 revogou o decreto anterior e instituiu nova regulamentação do artigo constitucional, instituindo 
procedimentos mais harmônicos com tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário para garantir o 
direito das comunidades quilombolas. A partir de então, o primeiro estágio desse processo passa a ser o 
registro da Comunidade Remanescente de Quilombo.  
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Tabela 5 ς Quilombolas e Indígenas 

 

Famílias quilombolas 

cadastradas (CadÚnico 

Dez/2015) 

Número de Comunidades 

Remanescentes de 

Quilombo  

(Fundação Palmares) 

População 

Indígena 

(Censo IBGE 

2010) 

População indígena 

vivendo em Terras 

Indígenas  

(Censo IBGE 2010) 

Número de 

Terras 

Indígenas7 

(FUNAI 2016)  

RO 203 10 13.076 9.217 22 

AC 2 -- 17.578 13.308 32 

AM 337 9 183.514 129.529 152 

RR 4 -- 55.922 46.505 33 

PA 13.472 201 51.217 35.816 54 

AP 629 38 7.411 5.956 5 

TO 1.568 38 14.118 11.560 11 

MA 35.607 580 38.831 29.621 19 

PI 4.743 80 2.944 -- -- 

CE 2.024 52 20.697 2.988 7 

RN 1.667 23 2.597 -- -- 

PB 3.097 36 25.043 18.296 3 

PE 8.542 129 60.995 31.836 11 

AL 4.959 68 16.291 6.268 10 

SE 3.727 31 5.221 316 1 

BA 38.948 665 60.120 16.817 23 

MG 10.319 208 31.677 9.682 9 

ES 1.055 34 9.585 3.005 3 

RJ 1.560 34 15.894 450 3 

SP 1.422 55 41.981 2.767 18 

PR 1.258 35 26.559 11.934 22 

SC 295 14 18.213 9.227 24 

RS 2.932 110 34.001 18.266 25 

MS 659 23 77.025 61.158 47 

MT 1.541 70 51.696 42.525 73 

GO 5.625 36 8.583 336 5 

DF 14 1 6.128 -- -- 

 

 

                                                      
7 Foram consideradas as Terras Indígenas (TI) em qualquer fase do processo de demarcação, exceto aquelas 
em fase de estudo (126 TIs). As 17 TIs cujo território se estende por mais de uma UF foram contabilizadas em 
todas as UFs. 



Reconheci mento das diversidades territoriais e socioculturais  

43 
 

Agricultores Familiares 

 

Os agricultores familiares são caracterizados pela forma de organização a partir da 

ϦtǊƻǇǊƛŜŘŀŘŜ CŀƳƛƭƛŀǊϦΣ ƻǳ ǎŜƧŀΣ άΦΦΦ ƻ ƛƳƽǾŜƭ ǊǳǊŀƭ ǉǳŜΣ ŘƛǊŜǘŀ Ŝ ǇŜǎǎƻŀƭƳŜƴǘŜ ŜȄǇƭƻǊŀŘƻ ǇŜƭƻ 

agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsistência 

e o progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada região e tipo de 

ŜȄǇƭƻǊŀœńƻΣ Ŝ ŜǾŜƴǘǳŀƭƳŜƴǘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ ŎƻƳ ŀ ŀƧǳŘŀ ŘŜ ǘŜǊŎŜƛǊƻǎέΦ ό9ǎǘŀǘǳǘƻ Řŀ Terra, Lei 

4.504/1964). 

 

 

 

 

Hoje, os agricultores familiares representam o maior público numérico dos Grupos 

Populacionais específicos do Cadastro Único, com mais de um milhão de famílias 

cadastradas, sendo 64% delas no Semiárido e 18% na Amazônia legal. 

No meio rural, distinguimos também as famílias assentadas da reforma agrária e as 

acampadas, ainda em busca do direito à terra.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Além da utilização da família como força de trabalho e da relação com o campo, 

que são traços comuns, os agricultores familiares apresentam características 

específicas, de acordo com a região do país, com o bioma em que se encontram 

e com aspectos sociais do entorno e da localidade. 
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 Tabela 6 - Total de Famílias da agricultura familiar assentadas  
e no CadÚnico 

 I NCRA - 2015 CadÚnico - Dez/2015 

 Assentadas da reforma 
agrária 2006 - 2015 

Assentadas da 
reforma agrária 

Acampadas 
Agricultores 
Familiares 

RO 4.168 1.610 655 7.352 

AC 3.620 619 6 2.647 

AM 28.027 1.178 38 35.688 

RR 2.619 353 2 1.176 

PA 82.759 7.651 4.084 72.866 

AP 4.172 2.749 0 1.674 

TO 3.701 6.307 487 6.598 

MA 17.730 4.397 215 68.518 

PI 6.464 2.788 281 24.214 

CE 2.558 6.470 250 188.815 

RN 1.582 5.883 822 83.701 

PB 2.077 3.086 88 47.378 

PE 11.568 5.364 949 107.766 

AL 5.694 2.416 837 39.125 

SE 2.792 763 189 13.179 

BA 12.936 12.747 2.401 254.978 

MG 4.217 4.962 2.398 15.033 

ES 632 1.382 464 11.021 

RJ 1.770 564 288 1.797 

SP 5.259 5.098 6.255 3.113 

PR 1.927 5.289 4.786 7.703 

SC 668 1.734 670 12.798 

RS 1.905 5.525 707 37.981 

MS 4.674 12.288 9.608 1.819 

MT 6.347 15.797 8.054 2.871 

GO 6.858 11.121 10.852 2.186 

DF 384 158 744 211 
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Configurações Territoriais 

 

Fronteira internacional 

Para a assistência social, as regiões de fronteira8 são desafiadoras na medida em 

que a intensidade e as características do fluxo de bens e pessoas nessas áreas podem 

provocar ou agravar situações de risco, violação de direitos e vulnerabilidades. 

Os riscos e violações derivados do tráfico de drogas e do fluxo de mercadorias 

ilegais, bem como questões como a presença de migração internacional oferecem desafios 

para a proteção social especial nos municípios da faixa de fronteira. No mapa abaixo, vemos 

que grande parte dos municípios da faixa de fronteira conta com a presença de CREAS.  

 

 

 

 

 

 

 

  

Devido à localização de um número significativo de municípios lindeiros  

 

 

 

 

                                                      
8 A faixa de fronteira internacional corresponde à faixa interna de 150 km de largura, paralela à linha divisória 
ǘŜǊǊŜǎǘǊŜ ό[Ŝƛ сΦсопκмфтфύΦ IƛǎǘƻǊƛŎŀƳŜƴǘŜΣ ŀ ŦŀƛȄŀ ŘŜ ŦǊƻƴǘŜƛǊŀ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜōƛŘŀ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ Řŀ άǎŜƎǳǊŀƴœŀ ƴŀŎƛƻƴŀƭέ Ŝ 
por várias décadas as políticas públicas refletiram essa concepção, tratando a fronteira exclusivamente como limite 
territorial administrativo do estado e barreira às ameaças externas. Nos últimos anos, a concepção de fronteira como 
άƭƛƳƛǘŜέ Ŝ άōŀǊǊŜƛǊŀέ ǘŜƳ ŎŜŘƛŘƻ Ŝspaço à concepção de fronteira como uma configuração territorial dinâmica, um 
espaço de interação social marcado por fluxos e interações transfronteiriças. 

 

 

Mapa 2 - Municípios da faixa de fronteira segundo a presença de CREAS ς 2015. 

Fonte: Censo Suas 2015. CGVIS/SNAS/MDS 
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Na Amazônia e no Pantanal, observamos uma grande concentração de indígenas, 

ribeirinhos, extrativistas e pescadores nessa região de fronteira. Mais de 86 mil famílias de 

GPTEs cadastradas no CadÚnico residem em municípios lindeiros; destes, 38 mil famílias são 

indígenas. 

 

Amazônia Legal 

Os municípios da Amazônia legal apresentam características que afetam e 

condicionam fortemente o desenvolvimento de políticas públicas nessa região. A primeira 

característica é a grande dependência das vias fluviais como meio de locomoção, e em 

decorrência disso, a influência dos regimes de cheia e de vazante sobre as possibilidades de 

deslocamento, dificultando o acesso e elevando o custo das ações. 

Outra característica marcante é que seus municípios possuem uma área territorial 

muito grande com população dispersa: a área média dos municípios da Amazônia Legal é 

nove vezes maior do que a dos demais municípios. Juntos são responsáveis por cerca de 60% 

de todo o território nacional. 

Por outro lado, possuem uma densidade demográfica menor e o percentual de 

população rural nesses municípios é o dobro em relação aos demais. Assim, a dispersão 

populacional na Amazônia legal é muito maior, gerando dificuldades de acesso da população 

às políticas públicas. 

 

Tabela 7 ς Municípios da Amazônia Legal e demais municípios brasileiros. 

 

 

 

                            

 

 

Fonte: Censo IBGE 2010. Elaboração própria. 

 

  

Municípios da 

Amazônia Legal 
Demais municípios 

Número de Municípios (2010) 771 4.794 

Área Média (Km²) 6.530,7 723,3 

População (média) 31.615 34.706 

% de População Rural (média) 27,6% 13,9% 
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/ŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ ŎƻƳƻ Ŝǎǎŀǎ ƛƴŘǳȊƛǊŀƳ ŀ ŘƛǎŎǳǎǎƿŜǎ ǎƻōǊŜ ŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ǳƳ άŦŀǘƻǊ 

ŀƳŀȊƾƴƛŎƻέ ƴƻ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ Ŝ ƴŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ŘŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ǇǵōƭƛŎŀǎ Řƻ {¦{ Ŝ Řƻ {UAS. 

 

Semiárido  

O regime cíclico de seca, a aridez do solo e as chuvas escassas e irregulares no 

semiárido estão associados a situações de escassez de água, insegurança alimentar e 

pobreza intensa, estagnação e baixo dinamismo econômico. A região também é 

caracterizada pela presença de populações rurais dispersas e em localidades de difícil acesso, 

às vezes acessíveis exclusivamente por veículos com tração nas quatro rodas. 

O mapa 3 mostra a razão entre a estimativa de famílias em situação de pobreza, 

aferida pelo e a população total (Censo IBGE 2010). Como podemos observar, a maior 

concentração de pobreza estava localizada entre os municípios da região do semiárido. 

  

 

Mapa 3 ς Razão entre a Estimativa de famílias em situação de pobreza e a população 

 

Fonte: Censo IBGE 2010. Elaboração CGVIS/DGSUAS/SNAS/MDS 

 






















































































































